

REQUERIMENTO DE AVERBAÇÃO DE TEMPO ESPECIAL EM COMUM
AO

SETOR DE PESSOAL. 

........................................................................................................,brasileiro(a), servidor(a) público(a) federal ativo (___) aposentado (___), matricula SIAPE..........................................................e CPF de nº .................................................   Cargo de .................................................................................................................................

residente e domiciliado(a) na rua (Av.)..................................................................................
CEP.: ....................................... Cidade: .................................Estado:.....................................

telefones: .........................................................E-mail: .........................................................
Ingressei no serviço público em ...../....../....... trabalhando na(o) ...................... ......................................................(nome do órgão), no cargo de .........................................

Ocorre que, recentemente, em julgamento do Tema n n° 942, proferido no Acórdão que julgou o Recurso Extraordinário de n°1.014.286 / SP, publicado em 24 de setembro de 2020, de    Relatoria do Ministro Dias Toffoli, fixou-se a seguinte tese:

Até a edição da Emenda Constitucional n° 103/2019, o direito à conversão, em tempo comum, do prestado sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física de servidor público decorre da previsão de adoção de requisitos e critérios diferenciados para a jubilação daquele enquadrado na hipótese prevista no então vigente inciso III do § 4º do art. 40 da Constituiçáo da República, devendo ser aplicadas as normas do regime geral de previdência social relativas à aposentadoria especial contidas na Lei 8.213/1991 para viabilizar sua concretizaşão enquanto náo sobrevier lei complementar disciplinadora da matéria. Após a vigência da EC n.° 103/2019, o direito à conversão em tempo comum, do prestado sob condições especiais pelos servidores obedecerá à legislação complementar dos entes federados, nos termos da competência conferida pelo art. 40, § 4°-C, da Constituição da República.
Diante do exposto, uma vez que a decisão do Supremo é de observância obrigatória pelos entes públicos, o servidor(a) que ora subscreve, vem REQUERER à AVERBAÇÃO DE TEMPO ESPECIAL EM COMUM, do período posterior a 1990, para todos os fins de direito, nos termos da decisão aqui transcrita, visto que este este servidor no exercicio de sua função trabalhou por longos anos em situação insalubre. 
 Pede e aguarda deferimento.
Manaus, ............ de ...................................................de 202...


                     NOME: _______________________________________________________

